
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937897 - RJ (2024/0307567-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra 
acórdão que manteve a condenação do paciente pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. A defesa alega 
nulidades no processo e equívocos na dosimetria da pena, 
requerendo a anulação da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus em substituição a recurso próprio 
ou revisão criminal, diante de alegações de nulidades e 
equívocos na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é meio adequado para substituir 
recursos próprios ou revisão criminal, exceto em casos 
excepcionais onde há flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica, nos autos, qualquer flagrante ilegalidade ou 
nulidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.
5. Eventuais irregularidades na fase inquisitorial, como ausência 
de filmagem por câmeras corporais, não afetam a validade da 
condenação, desde que existam outras provas regularmente 
colhidas.
6. A alegada ausência de audiência de custódia não gera 
nulidade quando o processo seguiu contraditório e ampla defesa.
7. A análise de insuficiência probatória não pode ser feita em 
habeas corpus, pois demanda dilação probatória incompatível 
com os limites dessa via processual.
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8. A condenação por associação para o tráfico impede a 
aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas, pois demonstra dedicação à atividade criminosa.
IV. DISPOSITIVO
9.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra 
acórdão que manteve a condenação do paciente pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. A defesa alega 
nulidades no processo e equívocos na dosimetria da pena, 
requerendo a anulação da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus em substituição a recurso próprio 
ou revisão criminal, diante de alegações de nulidades e 
equívocos na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é meio adequado para substituir 
recursos próprios ou revisão criminal, exceto em casos 
excepcionais onde há flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica, nos autos, qualquer flagrante ilegalidade ou 
nulidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.
5. Eventuais irregularidades na fase inquisitorial, como ausência 
de filmagem por câmeras corporais, não afetam a validade da 
condenação, desde que existam outras provas regularmente 
colhidas.
6. A alegada ausência de audiência de custódia não gera 
nulidade quando o processo seguiu contraditório e ampla defesa.
7. A análise de insuficiência probatória não pode ser feita em 
habeas corpus, pois demanda dilação probatória incompatível 
com os limites dessa via processual.
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8. A condenação por associação para o tráfico impede a 
aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas, pois demonstra dedicação à atividade criminosa.
IV. DISPOSITIVO
9.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 70).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 70-73):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

EMENTA. TRÁFICO DE DROGAS e ASSOCIAÇÃO PARA FINS 
DE TRÁFICO.

 Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de tráfico e associação 
para o tráfico.

A defesa alega, em síntese, a existência de nulidades e equívocos na 
dosimetria.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter a anulação da 
condenação que lhe foi imposta.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
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recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 17/5/2023).

 O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

É cediço que "O entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça 
há muito se firmou no sentido de que a declaração de nulidade exige a 
comprovação de prejuízo, em consonância com o princípio pas de 
nullite sans grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo 
Penal." (AgRg no RHC 158.254/RJ, RELATOR Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
04/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024).

De fato, “a marcha processual avança rumo à conclusão da prestação 
jurisdicional, sendo inconciliável com o processo penal moderno a 
prática de atos processuais que repristinem fases já superadas” (HC n. 
503.665/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe de 21/5/2019).

Nesse sentido, sabe-se que “Eventuais irregularidades ocorridas na 
fase inquisitorial não contaminam o curso da ação penal, eis que o 
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Inquérito Policial é peça meramente informativa e não probatória, que 
tem por finalidade fornecer ao Ministério Público ou ao ofendido, 
conforme a natureza da infração, elementos necessários para a 
propositura da ação penal.” (AgRg no RHC 149675 / RJ, Relator 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, Data do Julgamento 08/03/2022, 
Data da Publicação/Fonte DJe 11/03/2022)

Portanto, a questão relativa à ausência de audiência de custódia não é 
apta a macular o julgamento realizado após regular contraditório e 
ampla defesa.

No mesmo sentido, o simples fato de a abordagem policial não ter sido 
acompanhada de filmagem por câmeras corporais não se mostra apto 
a inquinar de nulidade a condenação se apoiada em material 
probatório diverso regularmente colhido em sede processual.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem no ponto demanda 
inviável dilação probatória no "writ".

De maneira similar, no que tange a condenação pelo delito 
associativo, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a 
ensejar a pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via 
mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto probatória, 
providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada para 
decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 
802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Afirmada a materialidade e a autoria do paciente, alterar o quadro 
formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação probatória no 
"writ".

Por fim, no que tange a dosimetria, certo é que "A condenação pelo 
crime de associação para o tráfico, por si só, já tem o condão de 
inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente preencha os 
requisitos legais para a aplicação da minorante". (AgRg no HC 
338.964/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe de 6/6/2016).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Mutatis mutandis:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. 
NULIDADES NA PRISÃO EM FLAGRANTE E NA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 
a existência de eventual constrangimento ilegal. 
2. A tese de desclassificação de roubo consumado para tentado não 
foi examinada pelo Tribunal de origem, não podendo esta Corte de 
Justiça realizar uma análise direta, sob pena de incidir em indevida 
supressão de instância. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é remansosa 
no sentido de que a homologação do flagrante e sua conversão 
em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades 
na prisão em flagrante, diante da produção de novo título a 
justificar a segregação. 
4. Não se verifica, ainda, a ventilada nulidade do interrogatório 
perante a autoridade policial e da audiência de custódia por 
cerceamento de defesa, uma vez que o paciente estava assistido
 por advogado legalmente constituído em ambas as 
oportunidades e optou por exercer o direito constitucional ao 
silêncio. 
[...] 
9. Habeas corpus não conhecido. (HC 498.555/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 
19/8/2019).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE POR INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. CONFISSÃO INFORMAL E OITIVA DO MENOR 
PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. PLEITO PELA IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DO 
ARTIGO 35, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DO ÂNIMO ASSOCIATIVO. 
REVOLVIMENTO-PROBATÓRIO VEDADO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
[...] 
III - Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "A ausência de 
defesa técnica na audiência de oitiva informal do menor perante o 
Ministério Público não configura nulidade, porquanto não implica 
prejuízo à defesa, em razão da necessidade de ratificação do 
depoimento do menor perante o Juízo competente, sob o crivo do 
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contraditório", até porque a "audiência de oitiva informal tem natureza 
de procedimento administrativo, que antecede a fase judicial, 
oportunidade em que o membro do Ministério Público, diante da notícia 
da prática de um ato infracional pelo menor, reunirá elementos de 
convicção suficientes para decidir acerca da conveniência da 
representação, do oferecimento da proposta de remissão ou do pedido 
de arquivamento do processo" (HC n. 349.147/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 8/6/2017) 
IV - Na hipótese, o paciente estava na posse de 411g de maconha, 
distribuídas em 114 sacos plásticos, e 989g de cocaína, em 480 
pequenas embalagens-pasta, destinados à difusão ilícita, com 
inscrições alusivas à comunidade do Beira Rio e à facção criminosa 
Comando Vermelho, em área dominada pela facção criminosa 
autointitulada Comando Vermelho, tendo confessado, em sede 
extrajudicial, que exercia a função de atividade no tráfico, elementos 
que, harmônicos e coerentes entre si, constituem fundamentação 
suficiente a ensejar a procedência da representação por ato infracional 
análogo ao delito capitulado no art. 35 da Lei n. 11.343/2006. 
V - A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, sob a alegação de que o paciente não estava associado de 
forma estável e permanente na prática reiterada do comércio 
ilícito de entorpecentes, demanda, necessariamente, o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, 
providência inviável em sede de habeas corpus. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 755.377/RJ, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024) 
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para 
o tráfico, sob a alegação de que o agravante não estava 
associado de forma estável e permanente na prática reiterada do 
comércio ilícito de entorpecentes com outro traficante, demanda, 
in casu, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas 
corpus. Precedentes. 
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa. 
3. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
uma vez que demanda a existência de animus associativo estável 
e permanente da agente no cometimento do delito, evidenciando, 
assim, a dedicação à atividade criminosa. Precedentes. 
4. Estabelecida a sanção penal em patamar superior a 8 anos de 
reclusão, o modo fechado é o adequado para o início do cumprimento 
da pena reclusiva, sendo inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, a teor dos arts. 33, § 2º, "a", e 44, I, 
do Código Penal. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 921.351/RS, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
30/8/2024 - grifos acrescidos). 
 

E ainda: 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. AUTORIA. ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE. 
PERSUASÃO RACIONAL. PROPORCIONALIDADE. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGAS APREENDIDAS E MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]

3. É inviável em habeas corpus apreciar alegações referentes à 
absolvição da prática do crime de tráfico de entorpecentes se as 
instâncias ordinárias consideraram incontroversas a 
materialidade e a autoria do delito com base na análise do acervo 
probatório e, de modo fundamentado, decidiram pela 
condenação.

4. A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, 
utilizando-se do sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum 
ideal da pena com base em suas convicções e nos critérios 
previstos abstratamente pelo legislador.

5. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do 
juiz, passível de revisão em habeas corpus somente nos casos de 
notória ilegalidade, para resguardar a observância da adequação, 
da proporcionalidade e da individualização da pena.

6. Na primeira fase da dosimetria da pena, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal e podem justificar a 
exasperação da pena-base.

7. Na ausência de previsão legal, a exasperação da pena-base na 
fração de 1/6 para cada circunstância judicial valorada negativamente 
atende os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 706.140/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
29/3/2022, DJe de 6/4/2022)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos,  o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.897 / RJ
Número Registro: 2024/0307567-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032685320238190066 00032685320238290003 166019702023 32685320238190066 
32685320238290003

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIE ANE DE SOUZA OTONI
ADVOGADO : JULIE ANE DE SOUZA OTONI - RJ201838
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RENATO BASILIO DA CONCEICAO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JULIE ANE DE SOUZA OTONI - RJ201838
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO BASILIO DA CONCEICAO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JULIE ANE DE SOUZA OTONI - RJ201838
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JULIE ANE DE SOUZA OTONI, pela parte: AGRAVANTE: RENATO BASILIO 
DA CONCEICAO JUNIOR.

Dr(a). JULIE ANE DE SOUZA OTONI, pela parte: AGRAVANTE: RENATO BASILIO 
DA CONCEICAO JUNIOR.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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